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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 11/2005
de 30 de Dezembro

Na sequência do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de
Abril, diploma que estabeleceu o enquadramento e defi-
niu a estrutura das carreiras de inspecção da Admi-
nistração Pública, o Decreto Regulamentar n.o 20/2001,
de 22 de Dezembro, veio regulamentar a estrutura das
carreiras do grupo de pessoal de inspecção do quadro
de pessoal do, então, Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, hoje afecto ao
Instituto para a Segurança, Higiene e Saúde no Tra-
balho, I. P., e à Inspecção-Geral do Trabalho.

No n.o 1 do seu artigo 2.o, o citado Decreto Regu-
lamentar n.o 20/2001, de 22 de Dezembro, prevê a carreira
de inspector superior do trabalho, mantendo, transito-
riamente, enquanto houver funcionários nelas integrados,
as carreiras de inspector técnico do trabalho e de ins-
pector-adjunto do trabalho. No n.o 2 daquela norma foi
determinado que as vagas que fossem ocorrendo nas car-
reiras de inspector técnico do trabalho e de inspector-
-adjunto do trabalho transitariam, automaticamente, para
a carreira de inspector superior do trabalho, princípio
este reproduzido no n.o 2 do artigo 7.o do mesmo diploma,
relativamente aos lugares vagos existentes à data da sua
entrada em vigor.

De acordo com os citados normativos, os inspecto-
res-adjuntos do trabalho deixariam de poder beneficiar
das regras de intercomunicabilidade constantes dos
n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril, uma vez que nunca haveria lugar vago
na carreira de inspector técnico do trabalho.

Considerando que os citados n.os 3 e 4 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril, constituem
um verdadeiro direito dos inspectores-adjuntos do tra-
balho, não podendo, consequentemente, ser afastado
por diploma de menor força, na hierarquia dos actos
normativos, importa corrigir essa situação.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.o 23/98, de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto Regulamentar n.o 20/2001, de 22 de Dezembro

Os artigos 2.o e 7.o do Decreto Regulamentar
n.o 20/2001, de 22 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As vagas que forem ocorrendo nas carreiras refe-

ridas na alínea b) do número anterior transitam, auto-
maticamente, para a carreira de inspector superior do
trabalho, sem prejuízo da manutenção do número de
lugares de inspector técnico do trabalho indispensável
à aplicação das regras de intercomunicabilidade cons-
tantes dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril.

Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os lugares vagos das carreiras de inspector do

trabalho referidas na alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o
transitam para a carreira de inspector superior do tra-
balho, sem prejuízo da manutenção do número de luga-
res de inspector técnico do trabalho indispensável à apli-
cação das regras de intercomunicabilidade constantes
dos n.os 3 e 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2002.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Novembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José Antó-
nio Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 9 de Dezembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 19 de Dezembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 1337/2005

de 30 de Dezembro

A requerimento da SIPEC — Sociedade Internacio-
nal de Promoção de Ensino e Cultura, S. A., entidade
instituidora do Instituto Superior Politécnico Interna-
cional, cuja criação foi autorizada, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 100-B/85, de 8 de Abril, pelo Decreto-Lei
n.o 130/88, de 20 de Abril;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura das Escolas de Ensino
Superior Politécnico, aprovado pela Portaria
n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pelas Portarias
n.os 533-A/99, de 22 de Julho, e 1359/2004, de 26 de
Outubro;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de
Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de


